


diais que, todavia, conserva um grau variável de 
autonomia na realização histórica de seu tipo 
estrutural. Explicitando ainda uma vez, a ótica 
desta comunicação prende-se estreitamente à idéia 
de que o modo de produção capitalista realiza-se 
de maneira especifica nas nações perifericamente 
integradas no capitalismo internacional. Neste 
sentido, a urbanização deixa de ser hipertrófica 
ou patológica para ser simplesmente específica. 

Se, embora legitima, a busca de correlações 
entre modo de produção e dimensão urbana da 
vida social parece demasiado genérica para expli- 
car todas as manifestações de certos tipos de fe- 
nômenos correntes no mundo atual, há que se 
diferenciarem os esquemas teóricos no sentido de 
torná-los aptos a percorrer as mediações respon- 
sáveis pelas diferenças verificadas entre socieda- 
des pertencentes a um mesmo tipo estrutural e 
capazes também de desvendar as raizes desta di- 
versidade, sem desvinculá-las de sua matriz co- 
mum. Abdicar da tentativa de reelaboração cons- 
tante do esquema teórico envolve o sério risco de 
se perceber ou apenas a unidade dos fenômenos 
ou somente sua diversidade, quando o interesse 
científico reside exatamente na captação e ex- 
plicação da diversidade do único. 

Não foi, porém, este o principio norteador de 
certas análises de Andrew Gunder Frank2 Com 
efeito, através da idéia de satelitização em vários * 
níveis dentro de uma mesma unidade nacional e 
entre diferentes países, o referido autor acaba por 
tornar invarkivel e julgar constantemente válida 
a relação de dominação do campo pela cidadee3 

De fato, a relação de dominação do campo pela 
cidade, característica dos países de capitalismo 
originário, nem sempre se verifica naqueles colo- 
nizados pelos primeiros. Nestes ela foi possível 
graças à diferenciação da produção, ao apareci- 
mento de novo modo de organização desta produ- 
ção e à passagem de certas funções, antes desem- 
penhadas pelo campo, para os núcleos urbanos. 
Ainda que o campo continuasse a ser a fonte pro- 

84 dutora de uma série de bens econômicos, havia 
entrado num processo que o transformava, cres- 
centemente, em produtor de matérias-primas para 
a indústria. Na verdade, pois, é a cidade que se 
vai constituindo, cada vez mais, como o pólo mais 
importante da produção. E, nesta medida, vão 
sendo construídas, simultaneamente, as bases de 
sua dominação sobre o campo, quer por sua ca- 
pacidade de roubar funções àquele, de absorver 
mão-de-obra e de acelerar o ritmo da produção, 
quer pelo seu poder de expansão rápida e de sub- 
missão e de desorganização de outras economias. 

O importante a reter é que as cidades que nas- 
cem com o capitalismo não podem constituir-se 

enquanto organismos parasitários. Ao contrário, 
na base de seu nascimento estão suas funções de 
natureza nitidamente econômica. Mais do que isso, 
as cidades capitalistas são núcleos de um tipo re- 
volucionário de atividade econômica, o que lhes 
permite comportar-se como centros irradiadores 
de novos bens e serviços e de novas necessidades 
exigindo alteração dos hábitos de consumo. Ainda 
é a cidade, através de suas atividades econômicas 
e de seus centros de poder, que realiza a ampliação 
do domínio das sociedades centrais para fora de 
si próprias, ou seja, nas áreas que se constituem 
como colônias. Dada a natureza das atividades 
econômicas destas últimas e de suas metrópoles, 
a relação colonizador-colonizado pode ser assimi- 
lada à relação cidade-campo. Todavia, este não é 
senão um aspecto da questão, restando por exa- 
minar a atuação pelo menos dos principais fatores 
que interferem diretamente na engrenagem pro- 
dutiva das colônias. 

Desde o início da colonização do Brasil sempre 
foi possível encontrar um produto primário desti- 
nado à exportação e capaz de servir aos interesses 
do colonizador. Do ciclo do pau-brasil ao do café, 
passando-se pelo da cana-de-açúcar, do cacau, da 
borracha, o pólo produtivo da economia brasileira 
foi, exclusivamente, até época muito recente, rural. 
Em outros termos, a produção stricto sensu con- 
sistia em atividade primária. É; verdade que o mo- 
mento da comercialização do produto realizava-se 
nas cidades, onde se implantaram os serviços des- 
tinados às operações de exportação. Assim, não 
se tratava de cidades meramente parasitárias, no 
sentido de carentes de função; ao contrário, de- 
sempenhavam elas papéis importantes de comer- 
cialização e de administração. E, a titulo de re- 
muneração de serviços, apropriavam-se de parte 
da mais valia gerada no processo produtivo que, 
entretanto, se situava fora delas. A natureza e o 
ritmo de suas atividades econômicas, porém, de- 
pendia diretamente do setor agro-exportador. 
Deste ângulo, a relação entre cidade e campo no 
Brasil colonial apresenta-se inteiramente diversa 
daquela verificada desde o aparecimento do capi- 
talismo nos países colonizadores. As cidades colo- 
niais brasileiras preenchem funções determinadas 
pelo pólo produtivo, que é rural, e, neste sentido, 
podem ser caracterizadas como subsidiárias 
àquele. Não se trata, porém, de uma simples inver- 
são das relações de dominação. Não há, por parte 
do campo, nenhuma pilhagem de um excedente 
econômico urbano, já que as cidades não desen- 
volviam atividades econômicas autônomas. Ao 
contrário, é o excedente econômico gerado pela 
economia agrária que será parcialmente distri- 
buído entre agentes econômicos urbanos. 
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Cabe ainda acrescentar a ausência de trocas 
significativas entre o campo e a cidade. As ativi- 
dades econômicas de um e de outra conjugam-se 
a fim de levar a bom termo a realização de um 
consumo maciçamente externo. Do êxito deste 
consumo exterior dependiam a sobrevivência e a 
expansão das atividades econômicas agrárias e, 
conseqüentemente, citadinas. Observa-se, pois, 
de um lado, que apenas dois setores de atividades 
econômicas constituem-se: o primário e o terciá- 
rio, ainda assim precária e fragmentariamente. 
As importações deveriam satisfazer necessidades 
de bens e serviços não produzidos na colônia, 
notadamente no setor dos secundários. Na medida 
em que o Brasil colonial e, posteriormente, o Brasil 
imperial subordinavam-se às economias indus- 
triais, sobretudo a Inglaterra, os vínculos entre 
estes dois tipos de unidades componentes do capi- 
talismo mundial caracterizavam-se pela subordi- 
nação do campo, representado este pela produção 
agrária da colônia, à cidade, centro de decisão e 
de produção indústria1 metropolitano. As cidades 
coloniais, por sua vez, dadas as suas funções sub- 
sidiárias ao setor agro-exportador, só podiam 
constituir núcleos limitados, localizados fisica- 
mente segundo as conveniências da economia 
agrária, isto é, junto ao mar, e sem vinculações 
entre si. 

Não cabe, pois, pretender para esta fase histó- 
rica uma rede urbana articulada e hierarquizada. 
Uma vez que as atividades econômicas, quase 
exclusivamente agrárias, estiveram sempre vol- 
tadas para o exterior, não havia condições obje- 
tivas para o aparecimento do fenômeno da regio- 
nalização. A produção diferenciou-se nas várias 
regiões, cada uma alimentando ao menos uma 
cidade que funcionava como escoadouro das mer- 
cadorias exportáveis, dando origem à verdadeira 
especialização regional ainda hoje passível de veri- 
ficação, como é o caso da cana-de-açúcar, na zona 
da mata no Nordeste, do cacau, na Bahia, do gado, 
no Rio Grande do Sul. Todavia, a debilidade dos 
vínculos entre as regiões, fenômeno ainda mais 
acentuado se se considerarem as cidades, não per- 
mite que se vislumbrem sequer indícios de regiona- 
lização. Tanto assim era que o Brasil colonial e 
imperial contava apenas com três cidades signifi- 
cativamente grandes, todas elas portos de comer- 
cialização de um produto primário e/ou desempe- 
nhando funções administrativas: Recife, "capital 
do açúcar", Salvador, capital administrativa e 
"capital do cacau", Rio de Janeiro, ulterior capital 
administrativa e escoadouro da produção, antes 
de minérios, e, mais tarde, de café. 

Em 1872, ano do primeiro recenseamento brasi- 
leiro e fase de franco crescimento da produção 

cafeeira, o Rio de Janeiro, capital do Império, já 
contava com mais do dobro da população de 
Salvador e com duas vezes e meia a população do 
R e ~ i f e . ~  Esta última cidade chega mesmo a per- 
der população nos períodos de baixa acentuada da 
produção canavieira, como ocorreu entre 1872 e 
1890, enquanto Salvador cresce muito ligeiramente 
neste periodo. O Rio de Janeiro, ao contrário, 
duplicou sua população neste mesmo lapso de 
tempo, passando a ter, no fim do intervalo, mais 
do triplo da população de Salvador e quase o quín- 
tuplo da de Recife. Embora São Paulo, hoje a 
maior cidade brasileira, houvesse duplicado sua 
população no mesmo periodo, apresentava ainda 
em 1890 dimensões muito estreitas, não chegando 
o número de seus habitantes a representar sequer 
a oitava parte da população do Rio de Janeiro. 

Todavia, esta é a época em que o café, produto 
de atividade agro-exportadora diretamente con- 
trolada por nacionais ao contrário do que ocorre- 
ra com o açúcar na fase colonial, conduz à criação 
de enormes riquezas de cuja partilha o proprietá- 
rio rural brasileiro participa em melhores condi- 
ções que no período anterior face aos compradores 
estrangeiros. Esta nova divisão da mais valia ge- 
rada pelo setor agro-exportador entre a burguesia 
agrária brasileira, situada no pólo da produção, 
e a burguesia comercial dos países hegemônicos, 
situada no pólo do consumo, vai permitir conside- 
rável acumulação de riquezas, com grandes reper- 
cussões no panorama citado. 

Com efeito, entre 1890 e 1900, enquanto o cres- 
cimento de Recife é insuficiente para permitir-lhe 
recuperar a população perdida nos 18 anos ante- 
riores, o de Salvador não chega sequer a atingir 
18% e o Rio de Janeiro ultrapassa levemente os 
55%. São Paulo vê sua população aumentada em 
mais de 3500/0, passando de 108 cidade do país, 
posto que ocupava em 1872, à quarta cidade em 
1890 e à segunda em 1900. Nos 20 anos que se 
seguem, embora o ritmo de crescimento demo- 
gráfico do Rio de Janeiro continue elevado, 4276, 
São Paulo quase duplica o número de seus habi- 
tantes. Trata-se, pois, de um fenômeno novo, ou 
seja, de um crescimento inédito das populações 
urbanas, profundamente ligado à economia ca- 
feeira. Não sendo esta de caráter autárquico e 
utilizando em larga escala mão-de-obra assalaria- 
da, tornou possível um desenvolvimento conside- 
rável do comércio e de atividades artesanais e 
agrícolas, visando ao consumo interno das cama- 
das populares. E verdade que a elite exportadora 
continua a garantir grande parte de seu consumo 
através da importação e que a principal atividade 
econômica do país permanece dirigida e determi- 
nada por um consumo realizado maciçamente no 
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exterior. Mas, em contrapartida, há que se levar 
em conta as conseqüências demográficas da con- 
solidação do Estado Nacional e fundamentalmente 
da instauração da República Federativa, ou sejam, 
o desenvolvimento das burocracias públicas, a ex- 
pansão de organizações militares e de policiamen- 
to, o surgimento de serviços ligados à esfera da 
educação, da comunicação, da recreação etc., fe- 
nômenos altamente propiciadores do crescimento 
de setores médios urbanos. 

Assim, o Rio de Janeiro, desde o inicio do século 
XIX sede do Reino Unido do Brasil e de Portugal 
e posteriormente principal porto de embarque das 
exportações de café, vai assumindo feições até en- 
tão inéditas e adquirindo um equipamento urbano 
de distribuição de serviços capaz de atender, ainda 
que não na medida do desejável, uma população 
superior a um milhão de habitantes em 1920. Com- 
parado ao Rio de Janeiro, São Paulo era, neste 
ano, uma cidade de dimensões bem modestas, não 
contando senão com cerca de 600 mil habitantes; 
mas, de outra parte, o número de seus habitantes 
já ultrapassava o dobro dos de Salvador e repre- 
sentava duas vezes e meia os de Recife. Não se 
trata, entretanto, de fenômeno idêntico ao que 
atualmente se costuma designar de urbanização. 
Os vinculos entre essas cidades são ainda nulos 
ou muito precários e todas elas continuam volta- 
das para o exterior. De outra parte, já se diferen- 
ciam das cidades coloniais. 

Realmente, o fato de o circuito do capital reali- 
zar-se integralmente dentro do pais vai permitir 
às cidades a diversificação de suas funções. Parte 
do excedente econômico gerado pelo café possi- 
bilita a importação de instituições citadinas euro- 
péias, assim como de bens econõmicos capazes de 
satisfazer necessidades nascidas dos contatos com 
o velho mundo e deixadas insatisfeitas pela produ- 
ção nacional. Mas, ao lado desta justaposição entre 
campo e cidade em que esta figura como depen- 
dente daquele do ponto de vista econômico e de 
cidades estrangeiras representando verdadeiros 
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mais tarde, romper e mesmo inverter esta relação, 
multiplicam-se em conseqüência, parcialmente, da 
alta rentabilidade da economia cafeeira. Assim, 
enquanto o pais contava com 50 estabelecimentos 
industriais em 1850, tal niunero elevou-se a 636, 
em 1889, a 7.400, em 1907 e a 13.336, em 1920. 
O capital gerado pela cultura do café e disponivel 
para a indústria não foi, porém, empregado no 
quadro de uma política de distribuição mais ou 
menos uniforme de estabelecimentos industriais 
pelo pais. Ao contrário, a confluência de vários 
fatores, dentre os quais cabe ressaltar as migra- 
ções internas e  externa^,^ levou, crescentemente 
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a uma concentração de estabelecimentos indus- 
triais no sudeste do pais, especialmente em São 
Paulo. Assim, a produção industrial deste estado 
já representava 16% da produção de bens secun- 
dários do pais, em 1907, passando a representar 
20% em 1914 e 33% em 1920." 

O aparecimento de indústrias durante o Império 
e a Primeira República, porém, não se inseria num 
movimento de industrialização. Tal processo carac- 
terizava-se, antes, enquanto industrialização in- 
tersticial, sem compor uma rede de indústrias 
interdependentes. Correspondendo a esta desar- 
ticulação industrial, melhor seria dizer manufatu- 
reira, verifica-se a existência de cidades com alto 
ritmo de crescimento e assumindo traços até entáo 
inexistentes, também inarticuladas entre si. A alta 
margem de lucro proporcionada pela economia 
cafeeira, proporcionando condições vantajosas de 
reinvestimento no mesmo setor, e a conjuntura 
mundial atuavam no sentido de frear o emprego 
de grandes capitais em atividades econômicas se- 
cundárias. Assim, ainda em 1930, a metade dos 
empreendedores econômicos pertencia às camadas 
médias e 80% destes eram de origem estrangeira. 
Tal industrialização intersticial, assim como as 
atividades terciárias desenvolvidas nas cidades, 
subordinavam-se, em última instância, à marcha 
do setor agro-exportador que, por sua vez, flutuava 
segundo a conjuntura internacional. O periodo 
pós-colonial e anterior a 1930 assistiu a dois fenô- 
menos intimamente ligados: a formação do Estado 
Nacional e a consolidação de uma nova forma de 
dependência, traduzindo-se esta essencialmente 
pelos laços comerciais que atavam o país ao cen- 
tro hegemônico do bloco ocidental de entáo. Ao 
longo deste período, sobretudo nas três décadas 
finais, situam-se repetidas pequenas crises do setor 
agro-exportador, vinculadas às intermitentes rup- 
turas do padrão de funcionamento do mercado 
mundial. Se, por um lado, tais crises haviam sido 
insuficientes para romper o padrão de articulação 
entre a periferia e o centro e para dar origem a 
um processo relativamente autônomo de indus- 
trialização, por outro lado, contribuiu, através da 
industrialização intersticial, para o aparecimento 
de novas categorias sociais urbanas' capazes de 
absorver a produção interna que viria, mais tarde, 
satisfazer necessidades antes preenchidas por im- 
portações. 

Com efeito, com o colapso da divisão interna- 
cional do trabalho em 1930, rompe-se o esquema 
de acomodaçóes entre as forças sociais internas e 
externas e o setor agro-exportador expele grandes 
contingentes humanos que se dirigem para as ci- 
d a d e ~ . ~  A partir, pois, deste marco, a urbaniza- 
ção não mais se subordinará ao espontaneismo da 



industrialização intersticial. Ao contrário, predo- 
minará sobre a industrialização, ou seja, carecerá 
de suporte econômico. Este momento, que marca 
o início das manifestações urbano-industriais da 
realização periférica do capitalismo no Brasil, 
apresenta um novo tipo de concentração da renda 
nacional, responsável pela alteração das relações 
entre os três grandes setores das atividades eco- 
nômicas, no plano interno da nação. Realmente, 
a partir daí, observar-se-á uma crescente domina- 
ção da indústria e dos serviços que ela engendra 
sobre o setor rural. 

Na base da exploração dos estratos populares 
rurais reside a expansão quantitativa e qualitativa 
das necessidades de consumo da população cita- 
dina que, pressionando o mercado de trabalho e o 
Estado, desencadeia uma política estatal de privi- 
legiamento das camadas populares urbanas em 
detrimento das rurais. As migrações internas em 
direção aos centros urbanos se intensificam, vindo 
somar-se ao elevado crescimento demográfico 
vegetativo. Embora a década de 1940 não haja 
assistido a tão grande êxodo rural quanto o ocor- 
rido na seguinte, os dados disponíveis para o 
decênio mencionado fornecem uma idéia do peso 
da transumância no crescimento da taxa de urba- 
nização no Brasil: as oito maiores cidades brasi- 
leiras sofreram um incremento natural médio de 
29,2%, portanto de quase 3% ao ano, enquanto 
seu crescimento médio por imigração foi de 70,9 % , 
OU sejam, 7,1% a n ~ a i s . ~  Como o recenseamento 
brasileiro só começa a distinguir a população 
urbana da rural a partir de 1940, não se pode pre- 
cisar a taxa de urbanização para os períodos ante- 
riores, restando apenas a possibilidade, aqui utili- 
zada, de se acompanhar o crescimento das maiores 
cidades e cotejá-lo com os totais de população dos 
estados e do país, informações estas registradas 
oficialmente pelo menos desde 1872. A taxa de 
urbanização passou de 31,1%, em 1940, 36%, em 
1950, e a 4576, em 1960.1° A população urbana 
para todo o pais cresceu de 39% no decênio 
1940-50 e de 54% na década seguinte, sendo que 
a região em que se inserem o Rio de Janeiro e 
São Paulo apresentou ritmo bem mais elevado de 
incremento. A população rural, ao contrário, apre- 
sentou uma taxa de crescimento relativamente 
baixa e idêntica para as duas décadas em ques- 
tão: 16%. 

Evidentemente, ritmo tão acelerado de urbani- 
zação, situado no quadro de uma industrialização 
tipicamente de substituição de importações, veria 
esgotar-se rapidamente seus frágeis suportes eco- 
nômicos. É bem verdade que entre 1939 e 1946 a 
indústria torna-se o setor mais dinâmico da eco- 
nomia brasileira, crescendo sua produção de cerca 
de 60%, enquanto a produção agrícola sofre um 

incremento de apenas 7% no mesmo período.ll 
Ainda que este fato não deixe de ter significado, 
notadamente no que concerne à satisfação da de- 
manda interna pela produção nacional, é preciso 
considerar que a implantação das atividades se- 
cundárias no Brasil nunca se fez com um aprovei- 
tamento maciço de mão-de-obra. Ao contrário, 
como resultado da concluência de vários fatores, 
dentre os quais as relações comerciais e políticas 
com o centro hegemônico do capitalismo mundial, 
o emprego da tecnologia impediu o pleno emprego 
do fator trabalho. 

De outra parte, há que se registrar o fato de 
que, ainda em 1960, 47,3% da população econo- 
micamente ativa no Brasil dedicavam-se a ativi- 
dades  agrícola^,"^ aí inclusas as várias modalidades 
de subemprego. Assim, o Brasil, como também 
outros países periféricos, não teve a oportuni- 
dade histórica de poupar capitais numa industria- 
lização com utilização intensiva de força de tra- 
balho. Desta sorte, não obstante esteja a urbani- 
zação generalizada vinculada à industrialização, 
de certo modo, ela já havia sido preparada ante- 
riormente a esta e a precedida. Ademais, ainda 
que se reconheça que a industrialização acelerou o 
ritmo da urbanização, este último fenômeno aca- 
bou por ganhar autonomia e passou a comportar- 
se de maneira relativamente independente do pri- 
meiro. Ao contrário, nos países de capitalismo 
originário, não apenas a industrialização e a urba- 
nização são fenômenos concomitantes, como tam- 
bém se verifica uma correspondência de nível 
entre eles. Não pode ser esquecido, como fator 
coadjuvante na produção e manutenção deste fenô- 
meno, o fato de o setor agrário não ter sofrido 
mudanças significativas, quer no que tange à orga- 
nização da produção, quer no papel que representa 
para a obtenção de divisas destinadas à importação 
de equipamentos. 

Acresce ainda que, com o esgotamento do pro- 
cesso de substituição de importações inserido no 
quadro do restabelecimento das relações entre a 
periferia e o centro, em 1955, o Brasil sofre ma- 
ciça penetração de investimentos estrangeiros. Do 87 

ponto de vista da relação de dependência, a mu- 
dança fundamental é que ela se caracterizará, 
progressivamente, mais como tecnológica e de ca- 
pitais que como comercial. Pouco a pouco toma 
corpo o que habitualmente se chama de interna- 
cionalização do mercado interno. 

Não obstante continuar a ser o café a principal 
fonte de divisas para o país, o ritmo de crescimento 
de seu setor econômico mais dinâmico, no sentido 
do atendimento da demanda interna, estará sem- 
pre na dependência direta da entrada de novas 
aplicações de capitais externos e da tecnologia 
que, geralmente, o acompanha. Esta tecnologia 
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avançada permite um formidável crescimento da 
produção industrial, traduzido pela taxa média 
anual de 9,70/0, durante o periodo 1954-58, e pela 
de 11,40/0 no intervalo 1955-61.13 Mas, a outra 
face do problema apresenta-se crescentemente 
mais grave: no primeiro período mencionado, a 
taxa rn4dia anual de incremento do emprego in- 
dustrial não ultrapassou O,2%, promovendo o in- 
chaço de um setor terciário cuja composição e 
estrutura difere profundamente deste mesmo setor 
de atividades econômicas nos países ditos desen- 
volvidos. 

Obviamente, semelhante modalidade de indus- 
trialização apresenta uma contradição interna bas- 
tante aguda: de um lado, revela a capacidade de 
crescer industrialmente de um país periférico e o 
coloca, pelo menos potencialmente, em condições 
de buscar mais ampla margem de autonomia de 
decisões econômicas e políticas; de outro lado, 
cerceia seu crescimento para além dos limites per- 
mitidos pela lógica do sistema capitalista inter- 
nacional. De quarquer modo, esta modalidade peri- 
férica de realização do capitalismo urbano-indus- 
trial, na medida em que permite a operação de 
parte do parque industrial em escala ao menos 
próxima da ótima e insere no país a dependência 
anteriormente localizada fora dele, traz reper- 
cussões não negligenciáveis para a constituição 
de nova rede urbana. Evidentemente, o pano de 
fundo desta nova rede serão as velhas cidades co- 
loniais ou imperiais, ligadas a uma economia ex- 
clusivamente agro-exportadora. Os grandes eixos 
de transporte lembrarão sempre os caminhos per- 
corridos pelo café, origem da relevante concentra- 
ção regional da indústria brasileira e de seu coro- 
lário, a lassidão da regionalização do pais. 

Entretanto, já se insinua claramente, na con- 
centração industrial da região do Rio de Janeiro, 
de Minas Gerais e de São Paulo, uma relação de 
interdependência e complementaridade entre os 
estabelecimentos industriais consumidores e pro- 
dutores. A localização destas indústrias junto aos 
grandes mercados de consumo e/ou de matérias- 
primas e junto aos centros urbanos com capaci- 
dade de decisão traduz o peso de uma concentração 
que, aos poucos, vai encontrando sua contrapar- 
tida num incipiente, mas crescente nível de inte- 
gração entre o núcleo e sua região de influência, 
observada em indústrias orientadas para a agri- 
cultura ou consumidoras de matérias-primas re- 
gionais. Por vezes, esta tendência à regionalização 
é obstruida, no estado de São Paulo, onde, por 
influência sobretudo das empresas estrangeiras, 
mas também pela iniciativa privada nacional e 
mesmo pelo poder estatal, a grande metrópole 
absorve estabelecimentos industriais existentes em 
centros urbanos m e n ~ r e s . ' ~  Todavia, na região 
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de São Paulo, já se observa certa solidariedade 
entre seu núcleo e sua zona de influência, arti- 
culando-se a rede urbana em termos da função 
industrial de centros urbanos intermediários e do 
surgimento de indústrias voltadas para o con- 
sumo regional. 

Mais do que uma intensa regionalização na área 
de São Paulo, zona do país em que tal processo 
encontra-se em estágio mais avançado, cabe falar- 
se, com Geiger, de uma macrorregião abrangendo 
Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro com 
suas respectivas zonas de influência. A concen- 
tração de 70% das atividades secundárias do país 
nesta macrorregião acrescenta-se a integração de 
um sistema de serviços elétricos, rodoviários, fer- 
roviários e de comunicações que garante a persis- 
tência e a intensificação de relações crescente- 
mente interdependentes. Mas, à medida que se 
vai atualizando esta macrorregionalização, vão 
sendo alimentadas as condições que impedem a 
integração do país como um todo. Os fatos estão, 
pois, a indicar que o livre jogo das forças econô- 
micas nas sociedades capitalistas dependentes não 
favorece o surgimento de uma rede articulada de 
núcleos de diferentes dimensões, desempenhando 

I funções complementares no processo de produção 
nacional. Resta verificar se nas formações econô- 
mico-sociais onde o nível político predomina sobre 
o econômico a planificação social logra determinar 
novas formas de conjugação das atividades eco- 
nômicas e de ocupação do espaço. am 

1 Ainda que .se deixe sem exame os conceitos de 
urbano e de rural e os de desenvolvimento e de subde- 
senvolvimento que, todavia, devem ser objeto de análise 
posterior, dada sua importância para o tema aqui tra- 
tado, há  que se comentar a concepção ingênua subja- 
cente à idéia de urbanização hipertrófica. 
2 Capitaliam and underdevelopment i n  Latin America. 
New Yock,  Monthly Review Press, 1967. Especialmente 
partes 3 e 4. 

3 Ainda que sob a linguagem da subordinação da 
agricultura A indústria, a referida relação é afirmada, 
como se pode verificar na p. 246 do Capitalism and 
underdeveloprnent i n  Latin America. 
4 Sempre que outra fonte não seja indicada, os dados 
demográficos aqui evocados foram extraidos das publi- 
caçóes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 
dos recenseamentos do Brasil. 

Migração interna e m  direção ao estado de São Paulo: 
1827-1899 - 935 pessoas 
1900-1909 - 20.874 pessoas 
1920-1929 - 225.183 pessoas 
Migração internacional: 
1820-1880 - 426.826 pessoas das quais 21.229 p/est. 
S.  Paulo 
1880-1890 - 560.606 pessoas das quais 183.505 p/est. 
S.  Paulo 
1890-1900 - 1.129.315 pessoas das quais 757.787 p/est. 
S. Paulo 
Fonte: Camargo, J .  F. áxodo rural no Brasil. Rio de 
Janeiro, Conquista, 1960. 

Sirnonsen, R. C. Brazil's industrial evolution. São 
Paulo, Escola Livre de Sociologia e Política, 1930. 

Proprietários de estabelecimentos industriais e de 
serviços, sobretudo comércio, e seus assalariados, além 
C ~ S  assalariados dos serviços públicos. 
8 Como a presente análise não se situa no plano dos 
comportamentos e das motivaçbes individuais, deixar- 
se-ão sem exame, dentre outros fenômenos, as conse- 
qüências do efeito-demonstração no que tange As mi- 
grações internas. 
9 Camargo, R. C. A Cidade e o campo. Rio de Janeiro, 
Ao Livro Técnico S.A., 1968. 
10 São considerados urbanos pelo censo brasileiro os 
niicleos com mais de dois mil habitantes. Realizar-se-á 
no presente ano novo recenseamento. 
l 1  Furtado, Celso. Forrnaçãio econ6mica do Brasil. São 
Paulo, Companhia Editora Nacional, 1967. 
12 Slawinki, Z. Les transformations structurelles de 
l'emploi dans le développement de 1'Amérique Latine, 
in: Boletin Econdmico de A d r i c a  Latina, v .  10, n. 2 
oct. 1965. 
13 Furtado, Celso. op. cit. 
l4 Geiger, P. P. Les villes de fonctions industrielles 
et la régwnaliaation au Bnésil. Instituto Brasileiro de 
Geografia, mimeogr. Segundo este autor, entre 1955 e 
1960, 75% dos investimentos industriais nacionais e es- 
trangeiros dirigiram-se para São Paulo. 
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um mesmo 
objeto 

pode ser visto 
e entendido 

de várias 

Os autores dos livros 
de ciências políticas 
e sociais da Fundação 
Getulio Vargas tratam 
diversamente os temas 
de suas análises. Me- 
todologias várias, cri- 
térios diferentes. Em 
comum apenas o ca- 

ráter científico de suas 
pesquisas, a precisão 
na abordagem, a cla- 
reza na exposição. Há 
todo um cuidado edi- 
t o r i a l assegurando 
essas três constantes 
na diversidade natural 
de pontos de vista. Pro- 

cure conhecer os nos- 
sos t itulos. 
Nas livrarias ou na 
Editora da 
Fundação Getulio 
Vargas 
Praia de Botafogo, 188 - CP 21.120 
Rio de Janeiro - GB 




